SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2011
SL Nº 64, DE 2011

Dê-se ao Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2011 a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 34, DE 2011

Unifica os Quadros de Pessoal da Polícia Militar que especifica e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - O Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF) criado pela Lei nº 1.889, de 15 de dezembro de 1978 e o Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF) criado pela Lei Complementar nº 960, de 9 de dezembro de 2004, ficam extintos a contar da data de vigência desta lei complementar.

§ 1º - Os postos e o efetivo do Quadro de Oficiais de Polícia Feminina (QOPF) ora extinto, passam a integrar o Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM), criado pela Lei nº 1.889, de 15 de dezembro de 1978.

§ 2º - As graduações e o efetivo do Quadro de Praças de Polícia Feminina (QPPF), ora extinto, passam a integrar o Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM), criado pela Lei Complementar nº 960, de 9 de dezembro de 2004.

Artigo 2º - A inclusão das integrantes do QOPF no QOPM e do QPPF no QPPM, com a conseqüente colocação, respectivamente, no Almanaque de Oficiais e no Almanaque de Praças, observará o princípio da antiguidade.

§ 1º - A antiguidade dos oficiais será apurada mediante verificação dos critérios na ordem abaixo indicada até que se verifique o desempate, observando-se o seguinte:

I - data da última promoção;

II - prevalência sucessiva das datas de promoção dos graus hierárquicos anteriores;

III - nota de classificação no curso de formação ou de habilitação;

IV - data de nomeação ou de admissão;

V - maior idade.

§ 2º - A antiguidade das Praças será apurada mediante verificação dos critérios na ordem abaixo indicada até que se verifique o desempate, observando-se o seguinte:

I - Subtenentes ou Sargentos:

1) nota final de conclusão do Curso de Formação de Sargentos (CFS) ou nota do estágio a que se refere a Lei nº 4.794, de 24 de outubro de 1985, obedecido o critério estabelecido no inciso II de seu artigo 5º, no caso de terem sido promovidos à 3º Sargento na mesma data;

2) data de promoção à Cabo;

3) maior tempo de efetivo serviço na Polícia Militar;

4) maior idade. 

II - Cabos:

1) nota final de conclusão do Curso de Formação de Cabo (CFC), nota de aprovação no concurso para Cabo, ou nota do estágio a que se refere a Lei nº 4.794, de 24 de outubro de 1985, obedecido o critério estabelecido no inciso II do seu artigo 5º, no caso de terem sido promovidos a Cabo na mesma data; 

2) maior tempo de efetivo serviço na Polícia Militar;

3) maior idade.

III – Para Soldados de 1ª e 2ª Classes:

1) tempo de serviço na respectiva classe;

2) tempo de serviço na classe anterior;

3) nota final de conclusão do Curso de Formação de Soldados (CFSd);

4) maior idade.

Artigo 3º - Ficam revogados os Quadros de Acesso para os Oficiais e as Relações de Acesso para Subtenentes e Sargentos, que estejam vigorando na data de publicação desta lei complementar, devendo ser, após processadas as inclusões a que se referem o artigo 2º desta lei complementar, organizados novos Quadros de Acesso e Relações de Acesso, pelas Comissões de Promoções, os quais deverão ser publicados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de vigência desta lei complementar.

Artigo 4º - O inciso I do artigo 17 e o artigo 28, ambos do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o inciso I do artigo 17:

“I - contar, no mínimo, 30 (trinta) anos de efetivo serviço, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher, com vencimentos e vantagens integrais do posto;” (NR)

II - o artigo 28:

“Artigo 28 - A reforma, a pedido, poderá ser concedida à Praça que contar, no mínimo, 30 (trinta) anos de efetivo serviço, se homem, e 25 (vinte e cinco) anos, se mulher, com vencimentos e vantagens integrais da graduação.” (NR)

Artigo 5º - Esta lei complementar e sua Disposição Transitória entram em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 23 de dezembro de 1994 apenas em relação às policiais militares femininas transferidas para a reserva, ou reformadas a pedido, com fundamento na Lei nº 8.992, de 23 de dezembro de 1994, que alterou dispositivos do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970.

DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA

Artigo único - Caberá às Comissões de Promoções de Oficiais e Praças:

I - organizar os novos almanaques de Oficiais e de Subtenentes e Sargentos, observado o princípio de antiguidade estabelecido nesta lei complementar;

II - elaborar novos quadros e relações de acesso, por antiguidade e por merecimento, para o Quadro de Oficiais Policiais Militares (QOPM) e para o Quadro de Praças Policiais Militares (QPPM), na conformidade das leis que regem as promoções.

§ 1º - Os quadros e relações a que se refere este artigo serão publicados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de vigência desta lei complementar.

§ 2º - O prazo para impugnação dos quadros e relações de acesso, organizados nos termos deste artigo, será de 5 (cinco) dias a contar da sua publicação.

§ 3º - No caso de superveniência de qualquer das datas previstas no Decreto-lei n° 13.654, de 6 de novembro de 1943, e na Lei n° 3.159, de 22 de setembro de 1955, estando em curso o período de que trata o §1º deste artigo, a promoção, excepcionalmente, poderá ser efetuada em até 20 (vinte) dias após a publicação dos quadros e das relações de acesso.

JUSTIFICATIVA

O presente substitutivo, que ora apresentamos ao Projeto de Lei Complementar nº 34, de 2011, representa nosso total apoio a esta iniciativa por meio da qual o senhor Governador do Estado expurgará critério meramente machista na distribuição dos policiais militares em quadros de pessoal distintos, utilizando-se, somente por diferenciação, o requisito do sexo, critério que não mais se justifica na atualidade. Não obstante, queremos aperfeiçoar o projeto. 

A realidade vivenciada na Polícia Militar comporta homens e mulheres exercendo as mesmas funções em diversas atividades da instituição militar estadual, bem por isto é importante, na presente unificação de quadros, o estabelecimento de regras indispensáveis para seu processamento, a saber: definição dos critérios de apuração da antigüidade, princípio esse que rege a colocação dos Oficiais e das Praças nos seus respectivos Almanaques; e a organização e publicação de novo quadro de acesso para os Oficiais e de relações de acesso para as Praças, revogando-se os que estiverem em vigor na data da publicação da lei complementar, é providência imprescindível a adequá-los à nova situação.

Damos especial destaque neste substitutivo a alteração que propomos para o Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, visando estabelecer regra específica de inatividade, a pedido, para as mulheres policiais militares.

É medida que se mostra necessária, conveniente e oportuna, especialmente diante do embaraço causado pelo pedido de rescisão do registro de inatividade de policiais militares femininos que se beneficiaram da Lei nº 8.992, de 23 de dezembro de 1994, que alterava dispositivos do Decreto-lei 260/70 e possibilitava sua passagem para a reserva e reforma, a pedido, desde que contassem 25 (vinte e cinco) anos de serviço, consoante Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN nº 76.072-0/9), julgada procedente pelo Supremo Tribunal Federal. O acórdão, entretanto, ainda não transitou em julgado, uma vez que foram opostos embargos de declaração.

A Procuradoria Administrativa analisou a matéria com sua habitual maestria e expediu o alentado Parecer PA nº 129/2006 que, em síntese, interpretou a forma de aplicação e os efeitos da decisão de inconstitucionalidade da Lei nº 8.992/94. Fez, ainda, boa interpretação acerca da legislação aplicável aos militares do Estado, com fulcro na Constituição Federal, admitindo a possibilidade de adoção de regras próprias para a inatividade dos componentes da Polícia Militar.

Conforme bem destacado no Parecer PA nº 129/2006, o vício de inconstitucionalidade que contaminou a Lei nº 8.992/94 não é material, já que a Lei Maior admite, em seu artigo 142, § 3º, inciso X, a normatização própria para a inatividade dos militares. Também não houve vício de iniciativa, já que o projeto tratou de tema que dizia respeito ao regime jurídico dos militares estaduais, matéria que se insere na competência legislativa privativa do Governador, ex vi do artigo 24, § 2º, item 5, da Constituição do Estado, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “f”, da Constituição Federal. 

Na verdade, tratou-se de vício meramente procedimental, pela escolha inadequada no encaminhamento de projeto de lei ordinária, ao invés de projeto de lei complementar.

De outra parte, oportuno registrar que muitos Estados da Federação já adotaram critério de inatividade de policiais militares mulheres aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, tais como Acre, Alagoas, Amapá, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Rio de Janeiro.

Além da especificidade da norma de inatividade dos militares do Estado, estabelecida no artigo 142, § 3º, X, da CF, admitir esse tratamento particularizado, ou seja, regra diferenciada de inatividade para as mulheres policiais militares, encontra respaldo em outras normas constitucionais, conforme se observa no artigo 40, § 5º e 201, § 8º, da Constituição Federal, que também admitem a aposentadoria antecipada da mulher, tanto no segmento público, como no privado.

No Estado de São Paulo ficou clara a opção do Chefe do Executivo, à época, em dar tratamento diferenciado às mulheres policiais, uma vez que, na mesma data da promulgação da Lei nº 8.992/94, também foi promulgada a Lei Complementar nº 776, criando a mesma regra para as policiais civis femininas.

Nesse sentido não vemos razão para dar tratamento desigual entre policiais civis e militares neste aspecto em particular, pois, já que a opção do Estado foi feita no sentido de permitir a passagem para a inatividade das mulheres policiais (civis e militares) aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, no entanto, sem qualquer razão aparente, foi adotado processo legislativo diferente para cada uma das leis aqui citadas, o que culminou por viciar irremediavelmente a Lei nº 8.992/94.

Destarte, mostra-se urgente a implementação da regra de inatividade própria para atender às policiais militares femininas, como medida de justiça e equidade, aliado ao fato de que, com essa medida, o Governo do Estado, certamente, dá mais um passo em direção à valorização dos integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Por derradeiro, importa argumentar, ainda, que as Oficiais do QOPF, quadro que ora se pretende extinguir, especialmente durante os anos de 1989 a 2003, foram beneficiadas em sua progressão na carreira, havendo situações em que a promoção de 2º Tenente a Tenente-Coronel ocorreu em curto período de 10 (dez) anos, sendo certo que muitas dessas oficiais somente completarão 30 (trinta) anos de serviço no ano de 2013.

Agora esta unificação de quadros de pessoal, face aos critérios de antiguidade a que está adstrita, novamente trará benefícios exclusivamente aos Oficiais femininos, já que muitas Oficiais ingressarão no Quadro de Acesso, de certo modo, “preterindo” seus colegas masculinos que possuem muito mais tempo de serviço, frustrando-lhes as expectativas de promoção não apenas em alguns meses, mas em alguns anos.

Também por isto, o restabelecimento da inatividade das policiais militares aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, trará alento aos Oficiais masculinos, haja vista que alguns deles poderão ser beneficiados com a almejada promoção na vaga deixada por suas colegas que se inativarem.

Sala das Sessões, em 18/5/2011
a) Olímpio Gomes

